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PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 24/02/2025  
 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 04/2025, que “ALTERA a Lei n. 3.367, de 1.º de agosto 
de 2024, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, e dá 
outras providências”.  
 
Art. 1º A Lei n. 3.367, de 1.° de agosto de 2024, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 23…………………………………………………………………….. 
I - por créditos adicionais, previstos nos artigos 40 a 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, 
autorizados na própria Lei Orçamentária ou em lei específica; e 
II - por alteração do Quadro de Detalhamenlo de Despesa (QDD) dos órgãos, entidades ou fundos 
pertencentes ao Orçamento Fiscal ou da Seguridade Social da Administração Püblica Municipal. 
(…) 
 

Presidente: 
 

[Pedido de urgência, nos termos previstos pelo art. 64 da LOMAN] 
Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 034/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador IVO NETO, que 
“INSTITUI o Dia Municipal de Conscientização sobre a Fissura Labiopalatina no 
município de Manaus e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica instituído e incluso no Calendário Oficial de Eventos do Município de Manaus o Dia Municipal 
de Conscientização sobre a Fissura Labiopalatina, a ser comemorado anualmente no dia 24 de junho. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 011/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador RAIFF MATOS, que 
“PROÍBE a contratação de shows, artistas e eventos abertos ao público infantojuvenil 
que envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de apologia ao crime organizado 
ou ao uso de drogas no município de Manaus e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica proibida a contratação de shows, artistas e eventos abertos ao público infantojuvenil que 
envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de apologia ao crime organizado ou ao uso de drogas pela 
administração pública municipal. 
  

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 026/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador SÉRGIO BARÉ, que 
“INSERE parágrafo único no art. 2.º da Lei n. 2.295, de 8 de janeiro de 2018”.  
 
Art. 1.º Fica inserido o parágrafo único no art. 2.º da Lei n. 2.295, de 8 de janeiro de 2018, com a seguinte 
redação:  
“Art. 2.º ...............................................................................................................................  
.............................................................................................................................................  
Parágrafo único. Fica estabelecido, em conjunto com o disposto no caput deste artigo, a realização do trabalho 
de limpeza pública, de forma gratuita, pelo cidadão que for flagrado jogando qualquer tipo de lixo nos 
logradouros públicos, igarapés, rios e lixeiras viciadas fora dos equipamentos destinados para este fim, como 
forma de punição pedagógica e reparatória, por um período de três meses, quando o cidadão ficará a serviço 
da Secretaria Municipal de Limpeza Pública (SEMULSP).” (NR). 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 027/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador JOELSON SILVA, 
que “OBRIGA a realização de exame psicológico periódico aos profissionais que 
trabalham em creches e instituições de educação infantil e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Ficam obrigados os profissionais que trabalham em creches e instituições de educação infantil a se 
submeterem a exame psicológico periódico, na forma do regulamento. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 028/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 

 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MARCO 
CASTILHOS, que “DISPÕE sobre a proteção do direito à educação das pessoas com 
deficiência nas instituições privadas de ensino localizadas no Município de Manaus e 
dá outras disposições”.  
 
Art. 1º Fica reafirmada a proibição absoluta de recusa de matrícula de pessoas com deficiência nas instituições 
privadas de ensino localizadas no município de Manaus, em conformidade com a Lei Federal nº 13.146/2015. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 029/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador CORONEL ROSSES, 
que “ASSEGURA à pessoa em tratamento oncológico assento preferencial na rede de 
transporte público do Município de Manaus, e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica assegurado à pessoa em tratamento oncológico assento preferencial nos transportes coletivos 
públicos urbanos e semiurbanos, incluindo ônibus e demais veículos que integrem a rede de transporte público 
do Município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 030/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 
Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 05/2025, que “ESTABELECE critérios complementares 
para isenção do pagamento da taxa de inscrição em concursos públicos promovidos 
pela Prefeitura de Manaus e dá outras providências”.  
 
Art. 1.0 A isenção da taxa de inscrição em Concursos Públicos prorSvidos pela Prefeitura de Manaus, 
prevista em legislações especificas vigentes, será efetivada na forma estabelecida nos respectivos editais de 
concursos, limitada a uma única isenção por candidato por certame, ainda que concorra a dois ou mais 
cargos cujos horários de realização das provas sejam compativeis: 
Paragrafo único. Caso o candidato ingresse com mais de um pedido de isenção, ainda que as inscrições 
sejam para cargos diferentes, serå considerado apenas o pedido de isenção vinculado à inscrição efetuada 
por último. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 035/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 06/2025, que “ALTERA dispositivos da Lei n. 2.352, de 
9 de outubro de 2018, que “DISPÕE sobre as regras para o parcelamento 
reparcelamento de creditos tributários e não tributários pertencentes ao Municipio de 
Manaus, e dá outras providências””.  
 
Art. 1.° A Lei n. 2.352, de 9 de outubro de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 2.° ……………………………………………………………………………………………………… 
I - parcelamento: pactuação do devedor de créditos de qualquer natureza com o Município de Manaus para 
pagamento, em parcelas, de créditos tributários ou não tributários em atraso ou dentro do prazo legal para 
pagamento, que não possua em seu montante crédito que tenha sido objeto de parcelamento anterior. 
II - reparcelamento: pactuação do devedor de créditos de qualquer natureza com o Municipio de Manaus 
para pagamento, em parcelas, de créditos tributarios ou não tributários, que possuam em seu montante 
créditos que tenham sido objeto parcelamento não integralmente quitado." (NR). 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 036/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
517/2023, de autoria do Vereador ELAN ALENCAR, subscrito pelos Vereadores 
RAIFF MATOS e YOMARA LINS, que “DISPÕE sobre a distribuição gratuita, pelo 
Poder Executivo Municipal, de medidor contínuo de glicemia às pessoas com diabetes 
tipo 1 no âmbito do município de Manaus”. 
 
Art. 1.º Fica assegurado às pessoas com diabetes tipo 1 o acesso gratuito ao medidor contínuo de glicemia, a 
ser distribuído pelo Poder Executivo no âmbito do município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
030/2024, de autoria do Vereador KENNEDY MARQUES, que “DISPÕE sobre a 
obrigatoriedade de exibição de vídeos para fins de conscientização, prevenção e 
combate aos maus-tratos contra os animais em todas as salas e sessões de cinema e 
eventos artísticos no Município de Manaus”. 
 
Art. 1º. Torna-se obrigatória a exibição de vídeos educativos para fins de conscientização, prevenção e combate 
aos maus-tratos contra os animais em todas as salas e sessões de cinema e eventos artísticos no Município de 
Manaus. 
§ 1º - Os vídeos de que trata o caput deste artigo deverão ter duração de no mínimo 30 (trinta) segundos, além 
de informar o número de telefone específico para denúncia aos órgãos responsáveis pela proteção dos animais; 
(…) 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
180/2024, de autoria do Vereador MITOSO, que “INSTITUI o programa de 
prevenção e de orientação sobre o câncer de pele nas escolas municipais de Manaus e 
revoga a Lei Municipal nº 1.407, de 18 de janeiro de 2010”. 
 
Art. 1º - Fica instituído no Município de Manaus o programa de prevenção e de orientação sobre o câncer de 
pele, a ser realizado nas escolas municipais. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
251/2024, de autoria do Vereador RODRIGO GUEDES, subscrito pelo Vereador 
RAIFF MATOS, que “PROÍBE o chamado “rolezinho” de motos nas vias públicas de 
Manaus e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica estabelecida a proibição dos chamados “rolezinhos” de motos na via pública no âmbito do 
município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
387/2024, de autoria do Vereador ROSIVALDO CORDOVIL, subscrito pela 
Vereadora PROFESSORA JACQUELINE, que “DISPÕE sobre a instituição da 
Semana Municipal de Conscientização sobre a Carga Tributária no município de 
Manaus e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituída a Semana Municipal de Conscientização sobre a Carga Tributária no município de 
Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 9ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
138/2023, de autoria do Vereador JOÃO CARLOS, subscrito pelos Vereadores 
ELAN ALENCAR, RAIFF MATOS e RAULZINHO, que “INSTITUI, no Calendário 
Oficial da Cidade de Manaus, o Dia Municipal da Consciência do Primeiro Voto, a ser 
comemorado no dia 5 de outubro, e dá outras providências”. 
 

Art. 1.° Fica instituído, no Calendário Oficial da Cidade de Manaus, o Dia Municipal da Consciência do 
Primeiro Voto, a ser comemorado no dia 5 de outubro. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 
Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 574/2023, de autoria do EXECUTIVO 
MUNICIPAL, capeado pela Mensagem n.º 98/2023, que “AUTORIZA o Poder 
Executivo Municipal a desafetação de imóvel situado na Avenida Senador Raimundo 
Parente nº 06, Praça Walter Góes, Alvorada e a sua doação ao Conselho Regional de 
Medicina do Estado do Amazonas, na forma a seguir”. 
 
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar imóvel situado na Avenida Senador Raimundo Parente 
nº 06, Praça Walter Góes, Alvorada e a sua doação ao Conselho Regional de Medicina do Estado do Amazonas, 
com área de 2.028,25 m2 e perímetro de 187,38 metros. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
 
 


